
Comissão de Gestão de Florestas Públicas
1ª Reunião

15 de Agosto de 2006

Tema de Pauta: Regulamentação da Lei de Gestão de Florestas Publicas (Lei 
11.284 de 3 de Março de 2006)

Contexto:

• Depois de um longo processo com 16 meses de preparação da proposta e 11 
meses de tramitação no Congresso Nacional foi sancionado pelo Presidente da 
República em 2 de fevereiro de 2006 a Lei de Gestão de Florestas Públicas.

• O PL foi produto de um longo processo de consulta que envolveu um grupo de 
trabalho de 90 pessoas reunido em 4 oportunidades, um seminário 
internacional realizado em Belém com mais de 250 participantes, um amplo 
processo de consulta pública envolvendo mais de 1200 entidades e debates do 
CONAFLOR em todas as suas reuniões.

• O Projeto de Lei tem três elementos centrais: (i) cria as regras para gestão das 
floretas públicas; (ii) cria o Serviço Florestal Brasileiro; (iii) cria o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Florestal; (iv) estabelece a descentralização da 
gestão florestal.

• O desafio colocado agora é a implementação destes elementos incluindo toda a 
sua regulamentação especifica.

• A CGFLOP tem como um dos papéis assessorar, avaliar e propor diretrizes para 
a gestão das florestas públicas e terá um papel fundamental no processo de 
regulamentação da Lei 11.284.

Anexos:
• Descrição dos temas para regulamentação.
• Cópia da Lei 11.284 sobre Gestão de Florestas Públicas.

O que temos para decidir:
• Ações prioritárias para a regulamentação e implantação da Lei 11.284.
• Papel da CGFLOP na regulamentação e implementação da Lei de Gestão de 

Florestas Públicas.

Encaminhamento proposto:

1. Diretor do PNF apresenta o documento com detalhamento das ações necessárias 
para a regulamentação e implantação da Lei 11.284.

2. Membros debatem e propõem diretrizes para orientar o processo de 
regulamentação.


